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RESUMO 
 

Trata-se de um trabalho que busca apresentar resultados preliminares sobre o modo como a “loucura” foi pensada ao longo da história destacando as 

alterações que a Lei Brasileira 10.216/2001 provocou nesse contexto. O que diz a lei? Como esses pacientes devem ser atendidos e tratados depois 

dela? O que mudou, afinal?  São questões que esse artigo busca responder. A pesquisa utilizou método exclusivamente bibliográfico. No momento em 

que a sociedade debate amplamente a Reforma Psiquiátrica e em que diversos profissionais (juristas, psicólogos, cientistas sociais, etc.) são 

convidados a se pronunciarem sobre o tema, torna-se fundamental compreender os contornos históricos que a “loucura” teve em nossa sociedade. 

Assumir um posicionamento pró ou contra a desospitalização dos transtornos mentais exige pensar esse processo de modo amplo.  
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ABSTRACT 
 

It is a work that seeks to present preliminary results on how the "madness" was thought throughout history highlighting the changes that the Brazilian 

Law 10.216 / 2001 provoked this context. What does the law say? Because these patients must be met and treated after it? What has changed at all? 

These are questions that this article seeks to answer. The research used exclusively bibliographic method. The moment society debate widely 

Psychiatric Reform and where various professionals (lawyers, psychologists, social scientists, etc.) are invited to express their views on the subject, it 

is essential to understand the historical contours that the "madness" had in our society. Take a pro or against the deinstitutionalization of mental 

disorders positioning requires thinking broadly this process. 

 
PALAVRAS-CHAVE EM LÍNGUA ESTRANGEIRA: Mental disorders; Madness; Psychiatric Reform; Legislation. 

 

 
1. INTRODUÇÃO 
 

 Trata-se de um trabalho que pretende apresentar as alterações que a Lei 10.216/2001 provocou na 

forma de entender e tratar os sujeitos portadores de transtornos mentais no Brasil.  

Ao longo da história, os portadores de transtornos mentais, então chamados de loucos, foram 

percebidos diferentemente. Na antiguidade clássica tendiam a ser vistos como produtos de forte influência 

divina; na Idade Média eram percebidos como pecadores, hereges, merecedores de severos castigos; com o 

advento da Modernidade passaram a ser vistos como sem razão, próximos da animalidade e, a partir do 

século XVIII foram entendidos como doentes. 

Foi no século XVIII, portanto, que a medicina psiquiátrica se firmou como saber legítimo para falar e 

atuar sobre os “loucos”, daí em diante, os manicômios chefiados pela medicina passou a ser o local ideal 

para os “enfermos da razão”. Dentro desses “palácios”, os loucos passaram a ser guardados e, longe dos 

olhos públicos, submetidos a tratamentos violentos, baseados na aplicação de choques, indução a convulsões 

e extrema medicalização, práticas que agravavam a cronicidade dos internos, produziam doença e não saúde.  

Na segunda metade do século XX iniciou-se no Brasil, a partir da articulação entre trabalhadores da 

saúde e familiares de internos dos manicômios, o Movimento Antimanicomial, exigindo alterações nos 
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tratamentos psiquiátricos dispensados a esses pacientes; As ações deflagradas pelo movimento levou a 

criação de Leis Estaduais e, no ano de 2001, da Lei Federal que regulamentou os direitos dos portadores de 

transtornos mentais propondo a extinção do manicômio.  

O que diz a lei? Como esses pacientes devem ser atendidos e tratados depois dela? O que mudou, 

afinal?  São questões que essa pesquisa, adotando procedimento exclusivamente bibliográfico, buscou 

responder.  

No momento em que a sociedade debate amplamente a Reforma Psiquiátrica e em que diversos 

profissionais (juristas, psicólogos, cientistas sociais, etc.) são convidados a se pronunciarem sobre o tema, 

torna-se fundamental compreender os contornos históricos que a “loucura” teve em nossa sociedade. 

Assumir um posicionamento pró ou contra a desospitalização dos transtornos mentais exige pensar esse 

processo de modo amplo.  

 
  
2.  OS TRANSTORNOS MENTAIS AO LONGO DA HISTÓRIA 
 

Ao longo da história das sociedades ocidentais, os transtornos mentais, então 

reconhecidos como loucura, foram interpretados e tratados de diferentes formas.  

Na mitologia Grega nos deparamos com Hércules. Segundo os relatos de sua epopeia, 

Hércules foi atacado pela loucura por intervenção da deusa Hera, levando-o a matar sua esposa 

Mégara e seus filhos. Voltando ao estado normal e, arrependido por seus atos, Hércules procurou 

penitência no oráculo de Apolo onde os fados lhe ordenaram que ficasse a disposição de Euristeu, 

durante 12 anos e, nesse período, o herói realizou os chamados 12 trabalhos de Hércules. Nesse 

contexto a loucura, conforme revela a mitologia, era pensada como produto da fúria divina e levava 

a atos absurdos, mas dos quais, poderia o sujeito praticante redimir-se depois com trabalho 

exaustivo. 

 

A loucura como fenômeno é relatada, inicialmente, na Antigüidade grega e romana, junto a 

outras tantas doenças classificadas como práticas mitológicas, manifestações sobrenaturais 

motivadas por deuses e demônios. Nessa época, a loucura era identificada pela influência 

da ideologia religiosa e pela força dos preconceitos sagrados. (MILANNI; VALENTE, p. 2, 

2008).  

Nos primeiros tempos da Idade Média a loucura era vista como um pecado, como uma 

heresia. Pensava-se, nessa época, que o louco era uma encarnação do diabo e que, portanto, deveria 

ser retaliado e condenado pela Inquisição, assim como, feiticeiros e bruxas. Entretanto, a partir do 

século XVII, com o declínio do poder da Igreja, essa concepção sofre abalos e abre espaço para 

novos entendimentos e discursos acerca da loucura.  
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No período Renascentista os loucos eram vistos como pesos para a sua sociedade. 

Tratavam-se de pessoas que não se ajustavam às aspirações burguesas que comandavam o espírito 

da sociedade da época, por isso, foram criadas as chamadas “nau dos loucos”, embarcações que 

navegavam a esmo pelo mar, no intuito apenas de afastar os loucos da sociedade: 

 

Essas embarcações dispunham de um valor simbólico, como um ritual que libertava a 

sociedade dos doidos. Confiar o louco aos marinheiros era a certeza de evitar que ficasse 

vagando nas cidades e também que ele iria para longe, era torná-lo prisioneiro de sua 

própria partida. (MILANNI; VALENTE, p. 4, 2008). 

 

Com o final da “Idade das Trevas” e o florescimento da razão, em detrimento do mito e 

da religião, a loucura passa a ser vista como irracional. Como um sofrimento das faculdades 

mentais, como uma impossibilidade de pensamento: 

 

O que conhece não pode estar louco, assim como o eu que não pensa, não existe. Excluída 

pelo sujeito que duvida, a loucura é a condição de impossibilidade do pensamento. Ou seja, 

a partir do racionalismo moderno, sabedoria e loucura se separam. Os perigos que a loucura 

poderia oferecer para influenciar a relação entre o sujeito e as verdades são afastados. 

(PEREIRA, 1985).  

 

A partir da segunda metade século XVII surge, na Europa, hospitais para internar os 

loucos, não se tratavam ainda de instituições com caráter médico e de atenção à saúde, mas apenas 

espaços destinados a esconder àqueles que eram considerados indesejáveis ao florescimento das 

cidades e da estrutura moderna. Para esses lugares eram levados os ociosos, os mendigos, os pobres 

que vagavam pela rua, todo aquele que ia contra ao ideal de sociedade racional e produtiva, todos os 

“inúteis sociais”, conforme nos diz o arqueólogo: 

 

Não se esperou o século XVII para fechar” os loucos, mas foi nessa época que se começou 

a interná-los”, misturando-se a toda uma população com a qual se lhes reconhecia algum 

parentesco. Até a Renascença, a sensibilidade à loucura estava ligada à presença de 

transcendências imaginárias. A partir da era clássica e pela primeira vez, a loucura é 

percebida através de uma condenação ética da ociosidade e numa iminência social 

garantida pela comunidade de trabalho. Essa comunidade adquire um poder ético de divisão 

que lhe permite rejeitar, como num outro mundo, todas as formas da inutilidade social 

(FOUCAULT, 1978). 

 

Nesses espaços, os internos eram submetidos a toda a sorte de tratamento e exposição, 

no intuito de que pudessem curar o seu modo desajustado de viver e pensar. Tratamentos baseado 

em agressões físicas, trabalhos árduos, indução ao vômito, sangramentos... eram comuns nessa 

época.Todo esse quadro desencadeou protestos por parte dos mendigos, prostitutas e “vadios” que 
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também eram levados para essas instituições. A situação tornou-se insustentável e surge então a 

medicina com o propósito de classificar e separar os sujeitos trancados nesses hospitais.  

Foi a partir do século XVII que a Psiquiatria assumiu o controle desses espaços, 

capitaneando e dominando o discurso acerca da loucura. Na França, em toda a Europa e, 

posteriormente, no Brasil.  

 
 

A psiquiatria no Brasil: O saber legítimo para falar da loucura  

 

Tal como na Europa, o internamento dos “desajustados sociais” nos hospitais brasileiros era 

extremamente comum, mas a partir do século XIX, os médicos passaram a denunciar a situação na qual 

viviam os loucos internados na Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, e a exigir do órgãos 

responsáveis, a criação de espaços diferenciados para um verdadeiro tratamento da loucura. 

Com isso, a loucura passa então a ser vista como uma doença mental e que requeria um espaço 

diferenciado para seu tratamento, tal espaço deveria ser dirigido pelo saber médico.  

 

Para tornar possíveis suas reivindicações, os médicos se aliaram a figuras poderosas como 

provedores das santas casas de misericórdia espalhadas pelo Brasil, presidentes de 

Províncias, Deputados, vereadores cidadãos eminentes, enfim, a todos os homens influentes 

e com poderes suficientes para apoiá-los. O movimento culminou com o decreto imperial 

de 18 de julho de 1841, criando o hospício Dom Pedro II, uma instituição de características 

idênticas à do modelo francês elaborada por Pinel e Esquirol. (WADI, 2002, p. 26). 

 

O Hospício Dom Pedro II, marco do nascimento da psiquiatria brasileira, consolidou 

esse ramo da medicina como técnica de intervenção social no Brasil. O hospital despertou críticas, 

mas também, profundos elogios de visitantes de outros países, como do médico Philippe-Marius 

Rey, condecorado com o título de “Médico honorários dos asilos de Alienados”.  Rey, visitou o 

Hospício no ano de 1875 durante o período de um mês, produziu densa descrição do espaço e da 

organização do hospital, sendo que na finalização de seu trabalho, faz o seguinte apontamento: 

Como se pode julgar por meio desta exposição, o Brasil tem feito muito pelos seus 

alienados. A capital possui um asilo que, apesar das suas imperfeições, poderia 

despertar a inveja de mais de uma cidade grande da Europa. Muitos asilos na Itália, 

para citar apenas aqueles que pudemos visitar, incluindo os de Milão, Florença e 

Roma, não podem sequer ser comparados ao Hospício Pedro II. (REY, 2012). 
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Foi, portanto, a partir do século XIX que a psiquiatria capitaneou o discurso sobre a 

loucura e partir daí, criou os manicômios para tratamento dos sujeitos. Tais tratamentos, ao longo 

do tempo passaram a ser vistos com maus olhos pela sociedade. As práticas adotadas 

caracterizavam-se pela violência e aumento da cronicidade dos pacientes. Tornaram-se centros 

produtores de doença e não de saúde. “A situação da assistência psiquiátrica no Brasil, restrita ao 

modelo hospitalocêntrico, foi marcada pela ineficácia dos tratamentos e a violação dos direitos 

humanos” (PAULA, 2008, p. 836). Aos poucos os modelo manicomial de tratar a chamada loucura 

entrou em falência, sendo alvo de denúncias em muitas partes do país: 

Uma verdadeira cidade, montada nos últimos 108 anos em uma área de 16 hectares, onde 

existem 45 prédios habitados por 1.845 pessoas. [...] Na cultura gaúcha o São Pedro ainda é 

sinônimo de loucura. Entre os doentes mentais, o nome traz medo. Nesta espécie de cidade 

que é o São Pedro a população consome mensalmente 54 mil comprimidos do psicotrópico 

clorpromazina 100mg, um poderoso calmante. Hoje a situação não é a mesma do início dos 

tempos antigos que deram fama ao hospital. Mas uma coisa ficou: Há 870 pacientes 

ameaçados de só sair de lá mortos, para serem destrinchados em estudos nas faculdades de 

Medicina. (WAGNER, 1992, p. 25 apud WADI, 2008, p. 20).  

 

O Movimento de Luta Antimanicomial  

A luta contra o modelo hospitalocêntrico de tratamento da “loucura” iniciou-se na 

década de 1980 e ganha força nos dias de hoje.  

No ano de 1987 aconteceu em São Paulo o II Congresso Nacional dos Trabalhadores de 

Saúde Mental, esse evento vinha no bojo de outras discussões de saúde mental que se realizavam 

desde a década de 1970. O Congresso contou com a participação de associação de familiares e 

usuários dos serviços de saúde e aproximou os trabalhadores da sociedade civil, longe do Estado. 

Dessa articulação, nasceram as reivindicações pelas transformações dos tratamentos 

psiquiátricos dispensados aos internos do manicômios e o lema desse coletivo passa a ser “Por uma 

sociedade sem manicômios” 

No congresso foi criado ainda o Manifesto de Bauru que, segundo Silva (2003), 

constitui-se como uma espécie de documento de fundação do movimento antimanicomial:A partir 

deste manifesto, surge a Articulação Nacional da Luta Antimanicomial que, segundo Lobosque, 

significa:  

 



 

6                             3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015 
ISSN 2318-0633 

Movimento – não um partido, uma nova instituição ou entidade, mas um modo político 

peculiar de organização da sociedade em prol de uma causa; Nacional – não algo que 

ocorre isoladamente num determinado ponto do país, e sim um conjunto de práticas 

vigentes em pontos mais diversos do nosso território; Luta – não uma solicitação, mas um 

enfrentamento, não um consenso, mas algo que põe em questão poderes e 

privilégios;Antimanicomial – uma posição clara então escolhida, juntamente com a palavra 

de ordem indispensável a um combate político, e que desde então nos reúne: por uma 

sociedade sem manicômios. (LOBOSQUE, 2001).  

 

Essa agitação social em torno da questão, produto da articulação da sociedade civil com 

os trabalhadores da área da saúde mental chamou a atenção nacional e ganhou força com o projeto 

de Lei Federal n. 3657, de 1989, do Deputado Federal Paulo Delgado que propunha a extinção do 

hospital psiquiátrico, visto como inadequado a reabilitação humana. A lei não foi aprovada 

inicialmente, mas provocou debates e, em nível Estadual, serviu como inspiração para que as 

federações criassem suas próprias leis propondo alterações na política de atendimento aos 

transtornos metais, até então, chamados de loucos.  

 

A lei 10.216/2001  

No ano de 2001 foi aprovada a Lei Federal 10216 que trata fundamentalmente dos 

direitos dos portadores de transtornos mental. A Referida Lei em seu art. 1º traz o principal objetivo 

da normativa conforme se pode ver da transcrição abaixo: 

 

“Art. 1
o
 Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno mental, de que trata esta Lei, 

são assegurados sem qualquer forma de discriminação quanto à raça, cor, sexo, orientação sexual, 

religião, opção política, nacionalidade, idade, família, recursos econômicos e ao grau de gravidade ou 

tempo de evolução de seu transtorno, ou qualquer outra”. (BRASIL, 2001) 

 

   Não bastasse, a lei veda o internamento em estabelecimentos na forma de asilos, 

manicômios, e defende a internação somente mediante laudo medico no qual deve obrigatoriamente 

estar atestado o transtorno mental do qual encontra-se acometida a pessoa que se pretende internar. 

   Aliás, o art. 2º da Lei 10.216/2001 traz um rol dos direitos que o paciente bem como 

seus familiares possuem durante o tratamento, deixando vencida pelas lutas e pelo tempo a 

característica de tortura inicialmente exercida pelos tratamentos praticados em estabelecimento 

especializados em transtornos mentais. 

 

   (...) 
“Art. 2

o
 Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer natureza, a pessoa e seus familiares ou 

responsáveis serão formalmente cientificados dos direitos enumerados no parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. São direitos da pessoa portadora de transtorno mental: 

I - ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo às suas necessidades; 
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II - ser tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de beneficiar sua saúde, visando 

alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho e na comunidade; 

III - ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração; 

IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas; 

V - ter direito à presença médica, em qualquer tempo, para esclarecer a necessidade ou não de sua 

hospitalização involuntária; 

VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis; 

VII - receber o maior número de informações a respeito de sua doença e de seu tratamento; 

VIII - ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos possíveis; 

IX - ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de saúde mental.” 

(BRASIL, 2001).  

 

   Com a entrada em vigor dessa legislação, foi possível oferecer aos portadores de 

transtornos mentais um tratamento digno de um ser humano, sendo atualmente vedado qualquer 

espécie de tratamento que cause sofrimento ao internado, sendo proibido até mesmo o isolamento, 

asilo do internando, eis que busca-se a reinserção no meio social e convívio com as demais pessoas 

fato este que conduz ao êxito no tratamento. 

  A Lei trouxe inúmeras melhorias as pessoas portadoras de transtornos mentais, ela é 

um marco que divide os tratamentos desumanos praticados em desfavor de referidas pessoas e a 

atualidade onde se busca por inúmeros meios a melhoria dos tratamentos no intuito de recuperar e 

não isolar. 

   Ademais, a Lei 10.216/2001 enumera diversos direitos que pessoas possuem durante 

o período em que são submetidas ao internamento. Veja-se: 

 
Aliado a essa luta, nasce o movimento da Reforma Psiquiátrica que, mais do que anunciar os 

manicômios como instituições de violências, propõe a construção de uma rede de séricos e estratégias 

territoriais e comunitárias, profundamente solidárias, inclusivas e libertárias. 

No Brasil, tal movimento inicia-se no final da década de 70 com a mobilização dos profissionais da 

saúde mental e dos familiares de pacientes com transtornos mentais. Esse movimento se inscreve no 

contexto de redemocratização do país e na mobilização político-social que ocorre na época. 

(MILLANI; VALENTE, 2002).  

 
   Por fim, referida Lei em conjunto com as demais leis existentes no país 

principalmente ao lado da Constituição Federal que trata todas as pessoas de forma igualitária sem 

distinção de cor, raça, religião torna possível o convívio de forma natural de pessoas portadoras de 

transtornos mentais no meio social e familiar garantindo aos mesmos todos os direitos e deveres 

necessários ao desenvolvimento natural como pessoas “normais”, garantindo aos mesmos a chance 

de receber um tratamento digno de um ser humano, sem necessidade de isolamento e tratamentos de 

guerrilha como recebiam num passado muito próximo.  
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Nas sociedades ocidentais as pessoas tidas como loucas foram entendidas e tratadas de modo 

diferente ao longo da história; com exceção à Idade Antiga, todas as formas de tratá-las tendeu ao seu 

desmerecimento, inferiorização e até violação dos seus direitos humanos; aliás, a própria humanidade 

desses sujeitos foi alvo de questionamento em determinados contextos e momentos históricos. 

 No Brasil, foi somente no início do século XXI que a legislação passou a se preocupar com 

esses indivíduos enquanto cidadãos, propondo que os tratamentos fossem baseados na plena inserção 

dessas pessoas nos ambientes sociais, e não em sua reclusão como vinha sendo feito pelos manicômios. A 

lei também estabelece os direitos desses sujeitos que, historicamente, foram afastados deles.  

A lei 10216/2001 propôs assim a extinção dos manicômios e preceituou a criação de novas 

modalidades de atenção à saúde dos não mais chamados de loucos, mas agora, reconhecidos como 

portadores de transtornos mentais. 
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